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Aviso de

CONTRATAÇÃO
DIRETA
1405.14-02-CAPESB-DL

CONTRATANTE
Gaixa de Aposentadoria e Pensão dos Servidores Municipais de Beberibe

- CAPESB.

OBJETO
Locação de veículo junto à Caixa de Aposentadoria e Pensão dos
Servidores Municipais de Beberibe - CAPESB.

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO
R$32.í80,00 (trinta e dois míl e cento e oitenta reais)

DATA DA SESSÃO
De í 710512024

HORARIO DA FA.SE DE LANGES
Das 09:20:00 horas

CRITÉRIO DE JULGAMENTO:

[menor preço] por lote

PRE FE RÊN GIA M E/EPP/EQU IPARADAS
SIM



2.1. A participação m presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de Dispensa
Eletrônica, têrramenta informatizada que mantém cooperação têcnica com a pres€trte prefeihrra -
Https;//compras.m2atecnologia.com.br/, disponivel no Portal de Compras do Governo Federal, no
end ereço eletrônico ll tl.s. . 

1ç qttU fll.tfúrtq+: lr.tllt4ta . c r r n r tr r,,.

2.1.1. O procedimento será divulgado no Https://cornplas.rn2atecnologia.com.br/ e no j'i;ltii!
N'rqluiü-r[ç--('ontrirlrç-Q.11 [luUtç:lr l]\-!_ll, e encaminhado automaticarnente aos Íbrnecedores
registrados no Sistetna pof mensageln eletrônica, na correspondente liúa de fornecirnento que pretencle
atender.

O Https:/icornpras.m2atecnologia.corn.brl poderá ser acessaclo pela web,

O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu

representante no Sisterna de Dispensa Eletrônica, não catrendo ao provedor do Sistema ou ao órgão
entidade prornotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido
da senha, ainda que por terceiros não autorizados.

2.2. Para o(s) item(ns) 0l a participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos
termos do art- 49. inciso IV. c/c o aí. 48, inciso I, da Lei Complementar n" 123, de 14 de dezembro de
2006.

2.2.1 . A obtenção do bçneticio a que sc rçt'ere o item anterior fiça limitada às microenpresas e às

empresâs de pequeno porte qüe, no ano-calertdário de realização do procedimento, ainda nào tenham

2.1.2.

2.1.3.



celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta

máxima adrnitida pala hns de enquadramento como empresa de pequeno porte.

2.2.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para
as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei n' 14.133, de 2021, para o agricr.rltor

familiar, o produtor rural pessoa fisica e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites
previstos da Lei Cornplementar no 123, de 2006 e do Decreto n.o 8.538, de 2015.

2.3. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores:

2.3.1. Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);

2.3.2. Estrangeiros que não teúam representação legal no Brasil com poderes expressos para receber
citação e responder administrativa ou judiciahnente;

2.3.3. Que se enquadrem nas seguintes vedações:

a) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física oujurídica,
quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

b) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico
ou do projeto exectÍivo, ou emplesa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador,
acionista ou detentor cle mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável

técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou Íbmecimento de bens

a ela necessários;

c) Pessoa Íisica ou jurídica que se encontre, ao terrpo da contratação, irnpossibilitacla de

contratar em decorrência de sanção que lhe foi irnposta;

d) Aquele qne tnantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contl'atante ou collt agente público que

desempenhe função na dispensa de licitação ou atue na fiscalização ou na gestão clo contrato, ou que

deles seja cônjuge, companheiro ou parente ern linha reta, colatetal ou por aÍinidade, até o terceiro
grau;

e) elnpresas conholadoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lci n" 6.404. dc 15 de

dczcrnbro dc 1976, concorrendo entre si;

f) Pessoa Íisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, teúa sido
condenada judicialurente, corlr trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil. por
subrnissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes

nos casos vedados pela legislação trabalhista.

2.3.3.1. Equipararn-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo
e conôrnico;

2.3.3.2. O clisposto na alinea "c" aplica-se também ao fornecedor que atue em substituição a

outra pessoa, Íisica ou juridica. com o intuito de burlar a eÍ'etividade da sanção a ela aplicada,
inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente cornprovado o

ilicito ou a utilização fi'audulenta da personalidadejurídica do fornecedor;

2.3.3.3. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Pirblico - OSCIP, atuando nessa condição
(Acór'dâo n" 7 46120 l4-TCU-Plenário); e

2.4. Será pennitida a participação de cooperativas, desde que apresentem detronstrativo de atuação eru

regime cooperado, comrepartição de receitas e despesas entre os cooperados e atendam ao art. l6 da
Lei tf 14.133,de2021.

2.5. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execnção do
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que

FLS

,q



possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos FLS
termos da legislação que disciplina a matéria, conforme r\ [" clo rrrr 9" cia [.ci n." l4J 3.f_. clçlO2-I. rô ,,-U/1 .§

3.
,§

INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTo DA PRoPoSTA INICIAL gV

3'1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o cadastramento de
sua proposta inicial, na forma deste item.

3.2. O fornececlor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, encaminhará,
exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto
ofertado,amarcadoproduto,quandoforocaso,eopreçoouodesconto,atéadataeohorário
estabelecidos para abertura do procedimento.

3.2.1 . O fornecedor pÃO1 poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo
prevlsto para contratação.
3.2.2. INÃOI será admitida a previsão de preços diferentes emrazão de Iocal de entrega ou de
acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo.

3.3. Todas as especifioações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o desconto
ofertado, vinculam a Contratada.

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos lodos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, cornerciais e quaisquer outros que incidarn direta ou indiretarnente na execução
do objeto;

3.4.1 . A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para
atendirnento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas
normas infi'alegais, nas conveuções coletivas de trabalho e flos termos de ajustamento de conduta
vigentes na data de entrega das propostas.

3.4.2. Os preços oÍbrtados, tarto na pÍoposta inicial, qllanto na etapa c1e lances, serão de
exclusiva responsabilidade do fomecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração,
sob alegação de euo, omissâo ou qualquer outro pretexto.

3.5. Se o regime tributário da etnpresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis,
a cotação adequacla será aquela correspondente à média dos efbtivos recolhirnentos da empresa nos
últirnos doze meses.

3.6. Independentetlente do percentual do tributo que corlstar da planilha, no pagamento serão
retidos na Í'onte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente.

3.7. A aplesentação das propostas implica obrigatoriedade do curnprimento das disposições lelas
contidas, em conformidade cotn o que dispõe o Tenno de Refer'ência, Projeto Básico, assumildo o
proponente o comprornisso de exectttar os serviços nos seus termos, benr como de fornecer os rnateriais,
equiparnentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita
execução contratual, prornovendo, quando requerido, sua substituição.

3.8. O prazo de validade da proposta não será intbrior a 60 (sessenta) dias, a contar da data cle sua
apresentação.

3.9. No cadastratnento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar Temro de
Aceitaçào, ern catnpo próprio do sisteura eletrônico, relativo às seguintes declarações:

3.9'1' Que inexistern fatos impeditivos para sna habilitação no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

3.9.2. Que está ciente e concorda coln as condições conticlas no Aviso de Contratação Direta e
seus anexos;

3'9.3. Que se responsabiliza pelas transações que tbrem eÍ-efuadas no sisterna, assumindo-as
como finnes e verdadeiras;



3.9.4. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, de que trata o.ar t 9-l cla Lc:i n., 8.2 1ir9 L

3.9.5. que não emprega metror cle 18 anos em trabalho notuno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos

3.10. O fornecedor organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema
eletónico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artiso | (r cil [-ci n'' l-1 133. de 20] I .

3.11. O fornecetlor enquadrado çomo microempresa, empresa cle pequeno porte ou sociedade
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eleftônico, que cumpre os requisitos
estabelecidos no arti go -J " da [.ci (]o nrrrlcnrcntirl n" I l-J . clc 1006, estando apto a usufruir do tratamento
favorecido estabelecido em seus arts.42 a 49, observado o disposto nos s§ !l_i1o J çlqrl {, çLa Lçr tr ,

l4.l3l.de202t.

3.12. Desde que disponibilizada a funcioualidade no sistemq, fica Jitcultado ao fornecedor, ao
cadastrar sua proposta inicial, a porametrização de valor final núnimo, com o registro do seu lance

final aceiÍável (menor preço ou ntenor preço, confonne o caso).

3,12,1 . Feilcr es,ro opção os lunce,s serão ent,ittclo,ç atflotuuliccrnentepelo sistetnct, respeitotlo,s çs
lintite.s cacloslrados pelo.fornecedor e o iníenulo míninrc enÍre lonces pret,islo neste ql)iso.

3.t2.t.t. ,\em preirrízo do dispttsto acintq, os lonces poclcrão ser en.r,iaclos iltdnuctlDtente,
no.fitrnro da seção ,,espectiyd dcste Aviso de ConÍraÍaçtio Diretq;

3.12.2. () ralor .íinel mínimo ltoderri scr qlrerudo pelo Jitrnecedor cltranre a .fat;e cle
disputa, de.sde tlue ttão asstrrttct tulor supcrior o lctnce jti registrado pot ele no ,çistemcr

3.12.3. () vqlor nínirno paranteÍrizodo posstti corriler sigilo,so ctos detnais parÍicipanÍes
do cerÍume e p(tr(1 o órgão ott enlidctde contraÍctnte. Apenas os lance,s efelivqmenle enttictcJo3
poderão ser conhecidos dos fornccedores nafiinno cla seçdo scguinte deste Aliso.

4. FASEDELANCES

4-1. A paíir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessâo pública seú
automaticarnetrte ahrta pelo sistema pam o envio de lances púbücos e sucessivos" exclusilamente por
meio do sistema elelrônico- scndo encerrado no honirio de t-malização de lances tambem já previsto
rleste avEo.
4.2. lniciada a etapa compelitiva, os tbrnecedores deverão encaminhar lancç-s exslusivamente por meio
de sistema eletrôuico, sendo imediatamente infonnados do seu recebirnento e do valor consignado no
reglstro.

4.2.1 . O lance deverá ser ofertado pelo menor Dreço «lo lote.

4.3' O tbrnecedor somente poderá oÍ'erecer valor inÍ'erior ou percentual cle desconto superior ao últirno
lance por ele oÍ'ertado e registrado pelo sisterna.

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja
vencendo o certatne, desde que inferiores ao menor por ele oÍêrtado e registrado pelo sisterna, sendo
tais lances deÍinidos cottlo "lances interrnediários" para os fins deste Aviso de Contratação Direta.
4.3.2. O intervalo mínimo «le diferença de valores ou perceltuais entre os lances, que incidirá
tanto etn relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é d,e 0,01
(zero, t,irgrtlct zero unt) por cento.

4.4. Havendo lances iguais ao menor já oÍbrtado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado
prirneiro no sisterna.

4'5. Caso o fornecedor não apreseflte lances, concorrerá com o valor t{e sua proposta.



5.

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor
lance ou do menor preço registrado, vedada a identificação do fornecedor.
4.7. Lnediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu
encerramento, com o ordenarnento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de
classificação.

4.7.1 . O encerramento da Íàse de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário
indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e nào havenclo tempo aleatório ou mecanismo
similar.

JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS

5. 1 . Encertada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado perÍnanecer acima do preço
máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação, o agente de contratação poderá negociar
condições mais vantajosas,

5.1.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o

menor preço ou o(a) menor preço, para que seja obtida a rnelhor proposta cornpatível em relação ao
estipulado pela Administração.
5.1 .2. A negociação poderá ser feita com os dernais fornecedores classificados, exclusivarnente
por meio do sistema, respeiÍacla a ordem de classificação, quando o prirneiro colocado, mesmo após
a negociação, for desclassiÍicado em razão de sua proposta permanecer acima do preço .rráximo ou
abaixo do desconto definido para a contratação.

5.2. Ern qualquer caso, cottcluída a negociação, se lrouver. o resultaclo será divulgado a to4os e

registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexacla aos autos clo
processo de contratação.

5.3. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contratação, será
solicitado ao fornecedor o envio da proposta adequada ao último lance ofertado ou ao valor negociado,
se for o caso, acompanhada clos docurnentos complernentares, quando necessár'ios.
5,4, Encerrada a etapa de negociação, se houver, o agente de contratação verificará se o tbr.necedor
pt'ovisoriatnente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certarne,
conforme previsto no art^ l4 da Lei no 14.133/202l,legislação correlata e nos itens 2.3 e seguintes «Íeste

Aviso, especialmente quarto à existência de sanção que irnpeça a participação no processo de
contratação direta ou a futrtra contratação, mediante apresentaçào de docunrentos e a consulta aos
seguintes cadastros:

5.4'1 ' Apresentação de documentação exigida em platafbrma de disputa, ellt campo próprio;
5.4.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, manticlo pela
Controladoria-Geral da União (https;//www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e

5.4'3' Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da
União (https://www.portaltransparencia.gov.brlsancoes/cnep).

5.5. A consulta aos cadastros será realizada em noll1e cla ernpresa fornecedora e também de seu sócio
majoritário,porÍbrçadavedaçãodequetrataoartigo 12daLeín"8.429,de1992(leideínprobidade).
5'6. Caso conste na Consulta de Situação do Íbrnecedor a existência de Oçorrências Impeditivas
Indiretas, o órgão diligenciará para veriÍicar se houve ti'aude por parte das empresas apontadas no
Relatório de Ocolrênc ias Lnpeditivas Ind iretas.

5.6.'1 . A tentativa de burla será verificada por rneio clos vínculos societários, linhas de
fomecimento similares, dentre outros.

5.6.2. Constatada a existência de sanção, o t'omecedor serâ reputado inabilitado, por falta «le

condiçâo de participação.

5.7' Veriiicadas as condições de participação, o agente de contratação examinará a proposta
classiticada em prirneiro lugar quanto à adequação ao objeto e à cornpatibilidade do preço ern relação
ao rnáximo estipulado para contratação neste Aviso de Contrataçâo Direta e em seus altexos.
5.8. Será desclassiÍicada a proposta vencedora que:

5.8.1 . Contiver vícios insanáveis:



5.8.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus arexos;
5.8.3. Apresentar preços inexequiveis ou que pe(nanecerem acima do preço máximo definido
para a contratação;

5.8.4. Não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Adrninistração;
5.8.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos,
desde que insanável.

5.9. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para
executar a contento o objeto, será consideracla inexequível a proposta de preços ou meflor lance que;

5.9.1. For insuficiente para a cobertrua dos custos da contratação, apresente preços global ou
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários
de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não
teúa estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de
propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da
remuneração.

5.9.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados
em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais corno leis, medidas provisórias e convenções
coletivas de trabalho vigentes.

5.l0.Ern contlatação de obras ou serviços de engenharia, alérn das disposições acima, o critério de
aceitabilidade de preços considerará o seguinte:

5'10.1. Ressalvado o objeto ou pârte dele sujeito ao regirne de enrpreitada por preço unitário, o
clitério de aceitabilidade de preços será o valor global estimado para a contrataçâo.

5. l0.l.r. Aquele que estiver rnais bem colocado na disputa deverá apresentar. à

Administração, por tneio eletrôuico, planilha que contenha o preço global, os quantitativos e os
preços unitários tidos corno relevantes, conforme modelo cle planilha elaboracla pela
Acüninistração, para efeito de avaliação de exequibilidade (art. 59. §3". da Lei n.' 14.133. t!ç
202t):

5.10.2. Para o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitacla por preço unitár.io o critério
de aceitabilidade de preços ser.á:

5. 10.2. I .

5.10.2.2.

O valor global estimado para a contratação.
Preços unitários: colforme Planilha de custos elaboradapelo contratante, anexa

a este documento.
5.10'3' Serão consideradas inexequiveis as propostas cu.jos valores Íbrern inferiores a 75Vo
(setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração.
5.10'4. Será exigicla garantia adicional do fornececlor vencedor cuja proposta for ilferior. a 85%
(oitenta e cinco pot cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este
último e o valor da ptoposta, sern prejuízo das deurais garantias exigiveis de acoúo a Lei.

5.ll.Se houver indicios de inexequibilidade cla proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecitnentos cornplementares, poderão ser et'efuadas ditigências, para que o fornecedor comprove a

execluibilidade da proposta.
5.12. Erros no preenchitnento da planilha não constitueln rnotivo para a desclassificação da proposta. A
plauilha poderá ser a.iustada pelo Íbrnececlor, no prazo inclicado pelo sistema, descle que não ha.ja
majoração do preço.

5'12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se lirnita a sanar erros ou falhas que não alterern a

substância das propostas;

5'12.2. Considera-se eÍro no preenchimento da planilha passivel de correção a inclicação de
t'ecolhitlento de irnpostos e contlibuições ra forma do Simples Nacional, quando não cabível esse
l'egllne.

5.l3.Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser
colhida a manifestação escrita do setor lequisitante do serviço ou cla área especializacla no objeto.
5'l4.Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivarnente, na ordem de classificação.



6.

6.1. Os documentos a sererr exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a70 da Lei no

14.133, de 2021, constam do

classiÍicado na Íhse de lances.

6'2. 
^ 

habilitação dos Íbrnecedores será verificada por meio envio de documentos exigidos ern campo
próprio no sistema, apresentados conconritantemente no ato da apresentação da proposta.

6.2.1 . É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes no sistema para
que estejam vigentes na data da abertura da sessão púbtica, ou encamiúar, quando solicitaclo, a

respectiva documentação atualizada.

6.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a
cotsulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s)
certidão(ões) válida(s).

6.3' Na hipótese de necessidade de envio de documentos cornplernentares, indispensáveis à

confirmação dosjá apresentados para a habilitação. o fornecedor será convocado a encarninhá-los, ern
formato digital, por tneio do sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitaçâo.
6.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mecliante
apresentação dos docutnentos originais não-digitais quando houver dúvida ern relação à integriclacle do
documento digital.
6.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.
6.6. Se o fornecedor t'or a matriz, todos os docurnentos deverão estar em norne da matriz, e se o
Íbtnecedor tbr a filial, todos os documentos deverão estar em norne da Íilial, exceto para atestados de
capacidade técnica, e no caso daqueles docnrnentos qne, pela própria natul'eza, comprovadamente,
forem emitidos somente em nome da matriz.
6.7' Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de niuneros de
docutnentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuiçÕes.

6'8. O fttntecedor provisorianterÍe vencedor ct, u,,t item, quc csliver concorrenclo ent oulro itent,

./icará ohrigodo ct cortrprovot'os requisittts dc habilitttçtitt cutttttlutittcttncnlc, i.tlo é,.soructndtt q.ç

exigêncios do iÍem en (f te vcilceu às do item em que esÍiter concttrrendo, e qssitn sttce.ssivonrcttle, .stth
peno cle inohilitução, ttlént clu oplicaçcio dtts sctnções cabívei.s.

6'8'1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação
recairá sobre o(s) itern(ns) de menor(es) valor(es) cuja letirada(s) seja(m) suficiente(s) para a
habilitação do forrlecedor' ros r.erlanescefltes.

ó.9. Havendo necessidade de analisar tninuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa,
sendo infonnada a nova data e horário para â sua continuidade.
6. I 0. Será inabilitado o fornecedor qne não comprovar srra habilitação, seja por não apresentar quaisquer
dos documentos exigidos, ou apresentáJos eur desacordo conr o estabelecido neste Aviso cle
Contratação Direta.

6.10'1. Na hipótese de o fbrnecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou
entidade examinará a proposta subsequente, e assinr sucessivamente, na ordern de classificação. até
a apuração de ttma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitaçâo

6.1 l.Constatado o atendirnento às exigências de habilitação, o fbrnecedol será habilitado.

7. CONTRATAÇÃO



8.

8'1'5. Nâo rnanter a proposta. salvo em decorrência de fato superveniente devidarnente
justiÍicado;

8.1'6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

8.1 .7. Eflsejar o retardamento da execução ou da enftega do objeto da contratação direta sem
motivo justificado;



8.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaraçâo falsa durante a dispensa eletrônica ou a execuçâo do contrato:

FLS

8.1.9. Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

8.1 . 1 0. comportar-se de moclo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

8.1.t0.r. Considera-se comportamento inidôneo, entre ouÍros, a declaração falsa quanto
às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os
fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encenamento da fase de lances.

8.1 .11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

8.1 .12. praticar ato lesivo previsto no qr{- jl!:r I.,:t r:ll l2_.ltí.4t: llllL lg§!.t {q l!!l l.
8'2. O Íbrnecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não
se justificar a imposição de penalidade mais grave;

b) Multa cle l0 o/o (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela
conduta do fomecedor, por qualquer das infiações dos subitens Ll.l a 8.1.12.

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta
do ente federativo que tiver aplicado a sançâo, pelo prazo máxirno de 3 (três) ânos, nos casos dos
subitens 8'l.l a 8.1.12 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justilicar a imposiçâo cle
penalidade rnais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que irnpedirá o responsável de licitar
ott cotttratar no ârnbito da Adrninistração Púrblica clireta e indireta de todos os entes feclerativos, pelo
prazornínimode3(três)auosetnáximode6(seis)allos,noscasosdossubitens 8.1.1 a8.l.12,bern
corno uos dernais casos que justifiquem a imposição da penalidade rnais grave;

8.3. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, en hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causa«lo à contratante (lrt, lI(r, s9 l)

8.4. Todas as sanções plevistas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente corn a multa 1t!]r.
t ió, §1).

8.5. Antes da aplicação da nrulta, será facultada a def'esa do interessado no prazo cle 15 (quinze) dias
úteis, contaclo da data de sua intimação (U;-i57)

8'6- Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis Íbrem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestacla ou será cobrada judiciahnente (,Ut. I t (r.j!ll).

8'7. Previamente ao encaminhatnento à cobrança judicial, a rnulta poderá ser recolhida
admilistrativamente no prazo máxirlo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebigrento da
comunicação enviacla pela autoriclade cornpetente.

8.8' A aplicação das sanções realizar-se-á e111 processo administrativo que assegure o contraclitório e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedirnento previsto no caput e par.ágrafos do ll t, lI.s
tl't I=l't ttl- I a.l 3-1, d:: 2-!)-2-l , para as penalidades de inrpedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contmiar.

8.9. Na aplicaçâo das sanções serão considerados (i1r-r-l!0_. § []):

8.10. A natureza e a gravidade da infração cometida;

8.1 l.As peculiaridades do caso concreto;

8. I 2. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;



8,13. Os danos que dela provierem para o Contratante;

8.14.A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.

8.15. Os atos previstos como infrações administrativas na L1 !r L,+,]ll, dç l0?_1,, ou em outras leis de
Iicitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na l-tli
Ü Il.li1ó. ilc l'' ilc iig!i.r!!l iLc-lLI_], serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
;;;;t ;.* ptà*ai-ental e autoridacle cornpetente definidos na referida Lei (i1r'L.l 59).

8. I 6. A personalidadejurídica do Clontratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou
para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo rauro com relação de coligação ou controle, de fato ou de
direito, Çom o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a

obrigatorieclade de análise jurídica prévia (ryt. l(;0)

8.17. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para Íins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional
de Empresas Punidas (cnep), instituidos no ânrbito do Poder Executivo Federal. ( r\rl. ! (t l)

8.l8.As sançôes de irnpedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contra tar sâo passíveis de reabilitação na tbrma do 41r . I rr.!rl.L [.ç:i 4ll | :l I i] _c,[: ]![ I

8. I 9. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este Aviso.

DAS DTSPOSTÇOES GERATS

9.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento
tlacassado), a Adrninistração poderá:

9.1 .1 . Republicar o presente aviso corn urna nova data;

9.1 .2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que servitr de base
ao procedimento, se houver, privilegiando-se os rnenores preçosr selnpre que possivel, e desde que
atendidas às condições de habilitação exigidas-

9.1'2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste
procedimento.

9'1'3. Fixar prazo pam que possa haver adequação das propostas ou da documentação de
habilitaçâo, confonne o caso.

9.2. As providências dos subiterrs 9. I.l e 9.1.29.1,2 também poderão ser utilizadas se não houver o
comparecirnento de quaisquer fornecedores interessad os (proceclimento cleserto),

9.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cnjo prazo
não conste cleste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo inclicado pelo agente
competente da Adrninistração na respectiva notificação.

9.4' Caberá ao fbrnecedor acompanhar as operações, Íicando responsável pelo ônus decorrente da
perda do negócio diante da inobservâucia de quaisquer rnensagers ernitidas pela Adrninistração ou de
sua desconexão.

9.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato strperveniente que irnpeça a realização do
certame na data tnarcada, a sessão será automaticamente transÍ'erida para o primeiro dia irtil
subsequente, no mesrno horário anteriormente estabelecido. descle que não haja comunicação en
contrário.

FLS
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9.6. os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o
observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro
docurnentação relativa ao procedimento.

9.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sarar erros ou falhas que
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindoJhes validade e eficácia para fins de
habilitação e classificação.

9.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor
da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administração, o princípio da isonomia, a flrnaüdade e a segurança da contratação.

9.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo de contratação.

9.10.Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

9.I l. Da sessão pirblica será divulgada Ata no sistema eletrônico,

9.l2.Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os Íins e efeitos, os seguintes anexos:

9.12.1.

9.12.2.

Beberibe, CE, 06 de maio de 2024.

CARVAL
Diretor

çr §o
envio de lances

no Sistema e na FLS

é

ANEXOI- Termode

ANEXO II -Minuta de

JOS



ANEXO - PROJETO BÁSTCO/TERMO DE REFERÉ,NCIA

CONDTÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

l.l. Locação dc vcículo junto à Caixa dc Aposcntadoria c Pcnsão dos Scrvidorcs Municipais dc
Beberibe - CAPESB, nos termos da tabela abaixo, confonne condições e exigências estabelecidas

neste instrumento.

1.2. O prazo «ie vigência da contratação é de 08 (oito) meses coniados do(a) assinatura,
prorrogável, na forma dos artigos 106 e 107 da ki n" 14.133, de 2021.

2. F'TINDÁMENTÂÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDÂI}E DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se normenorizada em seus
respectivos DFD.

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual L2024), conforme
detalhamento a seguir:

ITEM DO PCA: 32.

_l

LOTE UNrCO - DESCRTÇÃO

ITTM DESCRTÇÃO UNI} QTI)
VALOR
IJNIT VALORTOTAI,

I

ALUGUEL MENSAL DE VEICULO TIPO
PASSEIO, MOTORTZAÇÃO NÃo
INFERIOR A 1,000 CC. ESPECIFICAÇAO:
MODELO E FABRICAÇÃO NÃO
TNFERTOR A 2019(DOrS MrL E
DEZENOVE), COM AR CONDICIONADO,
4 PORTAS, MOVIDO A GASOLINA OU
FLEX CAPACIDADE PARA 05 (CINCO
PASSAGEIROS, POTÊNCIA DO MOTOR
MINIMO DE I.OOO CC, SEGURO
COMPLETO INGLUINDO TERCETROS
COM FRANQUIA REDUZIDA SEM
LIMITES DE QUILOMETRAGEM,
IMPOSTOS, ENCARGOS TRABALHISTAS
E PREVIDENCIARIOS, REPOSTÇÃO
AUTOMATICA EM CASO DE DEPEITO OU
GRANDE AVARIA, MANUTENÇÃO
PREVENTIVA E CORRETIVA, POR
CONTA DA CONTRATADA E CONDUTOR
E COMBUSTIVEL POR CONTA DA
CONTRATANTE.

VALOR TOTAL

MES 08 R$ 4.022,50 R$ 32.180,00

RS 32.180,00



3. DESCRTÇÃO DA SOLUÇÃO COil,rO UM
OBJETO

3.1. O presente serviÇo de locação de veículo, será por prestação de serviços mensal, onde os
custos serão para remunerar o contratado será porvalormensal, devolvendo-se os equipamentos
ao Íinal da avença.

3.2. Prover transporte eficiente, flexível e econômico para atividades operacionais e
administrativas da CAPESB, otimizando a gestão dos recursos e alinhando a instituição às

práticas de sustentabilidade ao longo do ciclo de vida do serviço de locação de veículos.

3.3. Os beneficios pretendidos na contratação da empresa incluenr:

a) Eficiência Operacional ;
h) Flexibilidade;
c) Redução de Custos e
d) Srmtentabilidade.

4. REQUISTTOS DA CONTRATAÇÃO

Indicação de marcas ou modelos

4,1. Na presente contratação não será necessária a indicação de marca.

Subcontratação

4.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

4.3. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à
subcontratação, caso admitida.

Garantia da contratação

4.4. Não haveÉ exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n" 14.133
de202I.

Vistoria

4'5. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços.

s. MoDELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de execução

5.1. A execução do objeto seguir'á a seguinte dirúmica:

c)

5.2. Em relação ao fluxo operacional:

a)

b)



5.2.1. Considerando a CONTRATADA ser empresa especializada no objeto desta prestação de serviços.
5.2.2. A CONTRATADA deverá disponibilizar transporte em perfeito estado de funcionamento.
5.2.3. O cronograma de disponibilidacle dos seruiços, Através do fornecirnento e entrega dos equipamentos,
não poderá exceder05 (cinco) dias úteis contados a partir da data de assinatura do contrato.
5.2.4.Tabela de cronogranra da implantação e atendimentos:

PRÁZOS DE EXE C U ÇÃ O : IMpLÁNTAç ÃO n,lrer,t»tmrNros

Descrição das Atividades Prazos

Entregar os itens contratos em pelo funcionamento.
Até 05 (cinco) dias úteis,
contados a partir da assinatura
do contrato,

Entregar documentos do veículo.
Até 05 (cinco) dias úteis,
contados a partir da assinatura
do contrato.

Entregar cópia da apólice do veículo
Até 05 (cinco) dias úteis,
contados a partir da assinatura
do contrato.

Instalação de impressora em computadores novos do órgão
Ern até 02 (horas), após
convocado.

Manutenção corretiva 0l (urn) dia útil, após
convocaçào

Troca de equipamento ern caso cle não funcionamento após manutenção
corretiva Até 02 (dois) dias úteis

5.2.4. A CONTRATADA deverá responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causado por
ela, seus empregados, representantes ou prepostos, direta ou indiretamente Local e horário da prestação
dos serviços.

5.3. Não serão necessários procedirnentos de transição e finalização do contrato devido às
características do objeto.

6, MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6. l. O contlâto deverá ser executado fiehnente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei rf 14.133. de 2021, e cada palte responderá pelas consequências de sua inexecução
total ou parcial.

6.2. Em caso de irnpedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorogado automaticamente pelo tempo correspondente. anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.

6'3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escr.ito sempre
que o ato exigir tal formalidade, adrnitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6'4' O órgâo ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização,
que conterá infonnações acerca das obrigações contrahrais, dos mecanismos de Íiscalização, das



estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada,
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Preposto

6.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos

serviços, indicando no iustrurnento os poderes e deveres em relação à execução do objeto
conh'atado.

A Contratada deverá manter preposto da empresa com atendimento via suporte durante a execução
do contrato.

A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto
da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.

Fiscalização

6.9. A execução do contrato deverá ser acomparúada e fiscalizada pelo (s) fiscal (is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos (Lei no 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

6.10, O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam curnpridas todas
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os rnelhores resultados para a

Administração.

6.1 l. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização
das faltas ou dos defeitos observados. (Lei no 14.133, de202l, art. ll7, §1.);

6.l2.Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato ernitirá notificações
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

6.13.0 Íiscal técnico do contrato infonnará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção cle rnediclas que ultrapassem sua competência, para que adote as

rnedidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

6.14.No caso de ocorrências quepossam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal
técnico do contrato comunicará o Íàto imediatarnente ao gestor do contrato.

6.15.O fiscal técnico do contrato conrunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contrafual.

Fiscalização Adrninistrativa

6.16.A fiscalização adrninistrativa do contrato veriÍicará a manutenção das condições de habititação cla

contratada, acompanhará o ernpenho, o pagame[to, as garantias, as glosas e a fonnalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer docurnentos comprobatórios pertinentes,
caso necessário.

6.17. Caso ocolra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal achninistrativo clo contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contmto para que tome as

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

6.7

6.8.



Gestor do Contrato

6.18.O gestor do contrato coordenará aaitalizaçáo do processo de acompanhamento e fiscalização do
contrato contendo todos os regish'os formais da execução no histórico de gerenciarnento do
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das

prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de
adequações do conhato para fins de atendirnento da finalidade da adrninistração.

6.19.O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso,
à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

6.20.0 gestor do contrato acornpanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de r-iscos eventuais.

6.21-O gestor do contrato emitirá docurnento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprinrento de obrigaçôes assumidas pelo contratado, com
menção ao seu desenrpeuho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente
defilidas e aferidos" e a eventuais penalidades aplicadas" devendo constar do cadasho de atesto de
cumprimento de obrigações.

6.22.4 gestor do conEato tomará providências para a fornralização de pmcesso adrninistrativo de
responsabilização para fins de aplic:ação de sanções, a ser conduzido pela comissào de que trata o
art. 158 da Lei n" 14.133. de}O2l.ou pelo agente ou pelo setor cour competência para tal" confomre
o caso.

6.23-0 gestor do contrato deverá elaborar relatório Íinal com informações sobre a consecuçào dos
bobjetivos que tenham jutificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprirnoramento das atividades da Administração.

6.24.O gestor do contrato devená enviar a documentação peÍinenfe ao co[lpetente para a fonlalização
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dirnensionado pela fiscalização e gestão
nos termos do contrato.

7. CRITERIOS DB MEDIÇÃO E PAGAMENTO

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará a nota fiscal, acompanhado cle relatório de execução
ou relatório devidarnente atestado pelo setor cornpetente, provando que o mesmo cumpritr o objeto.

7.1.1.1. não nroduzir os resultados acordados.

7.1.1.2.

atividades contratadas: ou

7.1.1.3.



Do recebimento

7.2. Os serviços serão rççebidos provisoriamente, no pmzo de 05 (cinoo) dias, pela fiscalização técnica
e administrativa, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprinirento das exigências de
caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei no 14.l 33. de 2021).

1.3. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do
contlatado coln a comprovação da prestação dos serviços a que se referern a parcela a ser paga.

7.4. A fiscalização técnica do contrato rcalizarà o recebimento provisório do objeto do contrato
rnediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico.

7.5. A fiscalização administrativa do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do conh.ato
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo.

7.6. A fiscalização setorial do contrato, quando houver, realizarâ o recebimento provisório sob o ponto
de vista técnico e administrativo.

7.7. Para efeito de recebirnento provisório, ao final de cada período de faturamento, o Íiscal tecnico do
contrato irá apurar o resultado das avaliações da execuçâo do objeto e, se for o caso. a análise do
desempenho e qualidade da pÍestação dos seriços realizafl65 enr consonância com os indicadores
previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada,
registrantÍo em relatório a ser encarninhado ao gestor do contrato.

7.8. Será considera«lo como ocorrido o recebimento provisório com a etrtrega do termo detalhado ou. eln havendo
mais de ultl a ser Íàito, com a entrega do último;

7 .9 . O Contratado tica obrigado a reparar, corrigir, removerr reconstruir ou substifuir, às suas expensas, no todo
ou eln parte, o objeto ern que se verificarem vicios, deÍ'eitos ou incorreções lesultantes {a execução ou
rnateriais empLegados, cabendo à fiscalização não atestar a irltima e/ou única me«Jição de serviços ate que
sejatu sanadas todas as eventuais pendências que possaln vir a ser apontaclas no Recebirnento Provisório.

7.10.A tiscalização não eÍbtuará o ateste da últirna e/ou Írnica medição de serviços até que sejam sanadas todas as

eventuais pendências que possam vir a ser apontadas ro Recebirnento Provisôrio. (Art. I l9 c/c art. 140 da
Lei n" 14133. de 2021y

7.1I ' O recehimento provisôrio tambórn ficará sujeito, quando cabivel à conclusâo de todos os testes de campo e-

à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis, confornre o celso.

7.l2.Os serviços poderão ser rejeitados, no toclo ou eln parte, qu:mdu em desacordo com as esperificcçôes
coEstantes neste Termo de RetêrÊncia e Eâ proposta" sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.l3.Quando a fiscalização for exercida por urn único servidor, o Terrno Detalhado deverá conter o
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à
fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo
encamirúá-los ao gestor do contrato para recebimento defuritivo.

7' 14. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados do recebirnento
provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da
qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obeclecendo
os seguintes procedimentos:

7'l5.Emitir docurnento comprobatório da avaliação realizada pelos Íiscais técnico, acüninistrativo e setorial,
quando houver. tro cumpritnento de obrigações assumidas pelo contratado, corn menção ao seu desempenho
na execução contratual, baseaclo ern indicadores objetivamente detinidos e aÍ'eridos, e a evettuais penalidacles
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de curnprirnento de obrigações, confor.rne regtrlamento.

.§



7.l6.Ptealízar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja
irregúaridades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais
pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

7. I 7. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento deÍinitivo dos serviços prestados, corn base nos relatórios
e documentações apresentadas; e

T.l8.Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou F'atura, com o valor exato dimensionado pela
flrscalizaçâo.

7.19. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquiclação
e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.20.No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverá ser observado o teor do alt. 143 tla Lçi rf 14.133. de 2021, comunicando-se à empresa para

emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito
de liquidaçáo e pagamento.

7.2l.Nenhul prazo de recebimento ocorrerá erlquanto pendente a solução, pelo confratado, de
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrurnento de cobrança.

'7.22.O recetritnento proviúrio ou definiüvo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.23.Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis
para fins de liquidação, na fortna desta seção, promogáveis por igual período,

7.24.0 prazo de que trata o item anterior será reduzido à rnetade, mantendo-se a possibilidade cle

prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapasseln o
lirnite de que trata o

7.21.Para fins de liquidação, o setor competente deye verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

O nrazo de validade:

A data da emissão:

Os dados clo contrato e do órgão contratante:

O oeriodo resoectivo de execucão do contrato:

O valor a oagar: e

Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.26.Havendo eno na apresentação da Nota Fiscal,/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa. esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras,
reiniciando-se o pÍazo após a comprovaçâo da regularizaçâo da situação, sem ônus à contratante;

7 .27. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovaçào da
regularidade fiscal, ou mediante consulta aos sítios eletrônicos oÍiciais ou à docurnentação
mencionada no aft. 68 da Lei n" 14.133/2021.

7.28. Constatando-se, a siÍuaçâo de irregularÍdade do contratado, seÉ providenciada sua notitieaçào, por
escrito- para que! no prazo de 5 (cinco) dias úteis. regularize sua situação our no meslno prazo.



apresente sua defesa. O prazo poderá ser proffogado uma

contratante.

7.29.Não havendo regularização ou senclo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscaiizaçáo daregularidade fiscal quanto à inadimplência
do contratado, bem como quanto à existência de pagarnento a ser efetuado, para que sejam
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebirnento de seus créditos.

7.30.Persistindo a inegularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo con'espondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

7.3l.Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados nomalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.

Prazo de pagamento

7.32.0 pagantento será efetuado nopÍazo rnáximo de até dez dias úteis, contados da finalizaçáo da
liquidação da despesa, conforme seção anterior.

7.33.No caso de atraso pelo Contratante. os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realizaçáo,
rnediante aplicação do índice IGP-M - FGV de correção monetária.

Forma de pagamento

7.34. O pagamento será realizado através de ordem bancaria, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contrataclo.

7.35. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

7.36. Quando do pagamento, seú efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

Ieqislacão vieente.

7.37.O contratado regularmente optante pelo Sirnples Nacional, nos termos da Lei Complernentar no

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará conclicionado à apresentação de comprovação, por
rneio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida
Lei Cornplementar,

Antecipação de pagarnento

7.38. A presente contlatação não pennite a antecipação de pagamento.



8. FORMA E CRTTERTOS DE SBLEÇÃO E REGTME DE EXECUÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da propmta

8.1. O contratado será selecionado por meio dareúização de procedimento de dispensa de licitação, na
fomta eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75" inciso Il da Lei n" 14.133, que culminará
com a seleção da proposta de (MENORPRECO POR GRUPO/LOTE).

Regime de execução

8.2. O regime de execução do contrato será inclireto.

Exigências de habilitação

8.3. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o evenhral descumprimento das

condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a irnpeça, mediante a
consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:

a) Codustro Nacional de Enrpresas Inidôneas e Su.spensas - CI'I§ munÍiclo pela
Coníroladoria-Geral da União ( ;
h) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-
Geral da União ftttps : ttvrvw,.portatt

8.4. A consulta ao.ç cada,stt'tt,s serâ realizada em nome tla empresa interessaeia e cle seu sócio
maiorilario, por./brça do artigço l2 dq l.ei n" 8.429, de 1992, queprevê, dentre a.r .sanções impostas
ao responstrvcl pela prática de aÍo de improbidade admini,strativa, a proibição de conÍrqÍar com o
Poder Ptihlico, inclu,sive por inlermédio de pe,s,soa.iurídica da cpal seja sócio tnajoritário.

8.5. Ca.vo consÍe na Con,çulta de Situação do inleressatlo a existência de ()coruência,s Impeclitivas
Indiretas, o gestor diligenciora paro verificar se hotpe.fi'aude por parte das empresqs aponladas
no Relatório de Ocorrências Intpeditiva,y IndireÍas.

8.6. A ÍenÍaliva de furrla ,será verificada por tneio dos vínatkts socielários, linhas tle.fbrnecimento
s im i I ares, denl re ouÍro.i.

8.7. O inleressado .sera convocado para manifb.rtação previamente a uma eventual negaÍiva cle

contratação.

8.8. Caso alendidas as condiçõe,s para conÍraÍação, a habilitação do interessado .yerá t,erücadq por
meio de apresentação de documento.s.

8.9. É clever do inÍere.ssado apre.tenÍar ahtalizacla a respectiva doctunentação, qznnclo solicilaclo pela
Admin isÍração, a respectiva documentação aÍualizadq.

8.10.1úôn.verão aceitos doarmentos de hahilitação com indicação de (NPJI('PF eliferentes, salvo
atpre I es I ega I ment e pe rm i I ido.c.

8.ll..l'e o inÍeressadofor a maÍriz, Íodos os dctcumenÍos deverãa estar em nome ds notriz, e.çe o
fornecedorfttr afilial, todas os documento,s deveràtt estar em nome dafilial, exc'eto para alestarlo,y
de caltacidade Íécnica, caso xigidos, e no cqso daqueles clacumenÍos que, pele pnipria nüttffeza,
comprovaclamente, jbrem emitielos soffiente em nome dcs nratriz.

8.l2.Serão oceiÍos registos dc CNPJ de./'orneeedor mqtriz e./itiat com tliJbrenças de ntimero5 tle
doarmenlos perlinentes ao CND e ao ('M'/FCiTS1, Erunelo.for cornprovacla a ceníralização clo

reco I h i men t o des,yas cant r i bu i Ções,



8.13. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serâo
confbrme sua natureza jurídica:

Habilitação jurídica

8.l4.Pessoa Íisica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de [ei, teúa
validade para fins de identificação em todo o território nacional;

8.15.Empresário inür.idual: inscrição no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;

S.l6.Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor
Individual - CCMEI" cuja aceitação ficará condicionada à veriÍicação cla autenticidade no sítio

;

S.lT.Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal -- SLU ou sociedade identificada como
elnpresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto
ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede, acompaúada de documento comprobatório de seus administradores;

8.18. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada
no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar
a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede.

8.19. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de
sua sede, acompaúada de docunento comprobatório de seus administradores;

8.20- Fiüal, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscri$o do ato constitutivo da
filial, sttcursal ou agência da sociedade simples ou empresária, rcspectivamente, no Registro Civil
das Pessoas Juridicas ou no Registro Publico de Empresas Mercantis onde opera. com averbação
no Registro onde tem sede a matriz

ti.2l. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, corl a ata da assembleia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Juidicas da
respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei n" 5.764, de t6 de dezembro 1971.

8.22. Os documentos apresentados deverão estar acornpanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

Ilabilitação fiscal, social e trabalhista

8.23.Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,
confonne o caso;

8.24.Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, rnediante apresentação de ceftidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Segrridade Social, nos
termos da Portaria Conjunta n' L75l, de 02 de outubro de 2O14, do Secretário da Receita Federal
do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.25. Prova de regrrlaridade com o Fundo de Garantia do Ternpo de Serviço (FGTS);



8.26.Declaração de que não emprega illenor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre
não emprega lnenor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos
termos do artigo 7o, XXXU[, da Constituição;

8.27.Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo

8.28. Prova de inscrtção no cadastro de contribuintes fEstadual] ou [MunicipaU] relativo ao clomicílio ou
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.29.Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual] ou [Municipal] do domicílio ou sede do
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concoffe;

8.30.Caso o fomecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual] ou [Municipal] relacionados ao
objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração.

8,31.O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auÍ'erir os beneÍicios
do tratarnento diferenciado previstos na Lei Cornplementar n. 123, de 2006, estará dispensado cla

prova de inscr:ição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualifrc ação Econômico-Financeira

8.32. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do
interessado, caso se trate de pessoa Íisica;

8.33.Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei no 14.133, de
2021,art.69, caput, inciso II);

8.34.Balanço palrimonial, demonstração de re,suhado de exercício e tlemais demonsÍrações contábeis,
clos 2 (dois) tiltimos excrcício:s sttciai"s, comprovando:

a) Ouando S.A. balanço patrimonial devidarnente registrado (art,289, caput e parágrafo 5',
da Lei Federal N" 6.404/76).

b) Ouando outra forma societária., balanço acompanhado de cópia do tenno de abertura e
de encenarnento do Livro Diário do qual foi extraído (artigo 5", parágrafo 2o, do Decreto-
lei N" 486/69), autenticado pelo órgão cornpetente do Regisrro do Cornércio, devidamente
assinado por profissional reconhecido pelo conselho regional cle contabilidade

c) Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Gerat (SG)
superiores a I (um);

d) As empresas criadas no exercicio financeiro da contratação deverão atender a todas as

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço
de abertura; e

e) Os documentos reÍ'eridos acima limitar-se-ão ao últirno exercício no caso de a pessoa
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

Í) Os documentos referidos acima deverão ser exigidos corn base no limite definido pela
Receita Federal do Brasil para transrnissão da Escritr-rração Contábil Digital - ECD ao
Sped.



8.35. Caso a empresa apresente resultado inferior ou igual a I (um) em qualquer dos indices de Li
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação
[capital rnínímo] OU [patrimônio líquido rnínirno] de l\Yo do valor total estimado da parcela
pertinente.

8.36.4s empresas criadas no exercício financeiro da conhatação deverão atender a todas as exigências
da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abeúura. (Lei no
74.133, de 2021, art. 65, § l").

8.37.0 atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante
declaração assinada por profissional habilitado da írea contábil, apresentada pela empresa.

Qualifrcação Técnica

8.38.Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional
equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por rneio da
apresentação de certiclões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou
regulannente ernitido(s) pelo conselho profissional competente (devidamente averbado no CRA -
Conselho Regional De Administração).

8.39. Para Íins da comprovação de que trata este subitern, os atestados deverão dizerrespeito a contratos executados
com as seguintes características minirnas:

8.40. Será adrnitida, para fins de cotnprovação de quantitativo rninimo, a apresertação e o sornatório de dit'erentes
atestados executados de Íbnna concornitante.

8.41'Os atestados de capacidade técnica poclerão ser apresentados em norne da natriz ou cla Íilial da empresa
interessada.

8.42-O interessado disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitirnidade dos atestados,
apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação,
endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros docurnentos.

e. ESTTMATTVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O custo estirnado total da contrataçâo e de R$ 32.180,00 (trinta e dois mil e cento e oitenta reais),
conforme custos unitários apostos ta [tabela acima].

9.2. Ern caso de Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados ern decorrência de
eveutual reduçào dos preços praticados no ntercado ou de Íhto que eleve o custo dos bens, das obras ou dos
serviços registraclos, nas seguintes situações:

9.3. ern caso de Íbrga rnaior, caso fortuito ou fàto do príncipe ou ern clecorrência de fatos irnprevisiveis on
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizern a execução da ata tal copro pactnada, nos te,nos
do disposto na alinea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei no 14.133, de202L:

9.4. Ern caso cle criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência de
disposições legais, cotn cotnprovada repercussâo sobre os preços registrados;

9'5. Serão reajttstados os preços registrados. r'espcitada a contagein da anualidade e o índice previsto para a

contratação; otr

9.6. Poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definiclos para a contratação.
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9.7. As despesas deste contrato correrão por conta do Erario Municipal na Dotação da CAPESB,
sob o n" I 6.0 1.O9.272.0026.2.1 I 0; Elemento de despesa; 3.3.90.40.00.
9.8. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da
Lei Orçamentiâria respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

Beberibe, CE, 06 de maio de2024.

JOSE CARV
ORDENADOR D
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CONTRATO N" xxxxxxxxxxxxxxx

TERMO DE COiVTRATO QUE ENTRE SI
FAZEM AO CAD(A DE APOSENTADORIA
E PENSÃO DOS SERYIDORES
MUNICIPAIS DE BEBERIBB _ CAPESB,
COM A EMPRESA
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
xxxxxxxaoo(xxxxxxxxxxx,
PARA O FIM QUE A SEGUIR SE
DECLARA:

CONTRATO DE PRESTAÇÃO nn SERVIÇO, que entre si fazem de um lado o município de
Cidade, inscrito no CNPJ sob o No xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, com endereço à
Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx-CE, através da CAIXA DE
APOSENTADORIA E PENSÃO DOS SERVIDORES MUNICTPAIS DE BEBERIBE _ CAPESB,
neste ato representada pelo seu Ordenador Sr. Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx,
ORDENADOR DE DESPESA, doravante denorninado CONTRATANTE e do outro lado
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx)oo§(, coln
endereço a Endereço completo, rf xxxx, bairro xxxx, Cidade de Xxxxxxxx - UF, sob o CNPJ N"
xx.xxx.xxíxxxx-xx, representada neste ato pelo (a) a Sr (,).
XXXXXXXXXXXXXXXX)O(XXXX, inscrito sob o CPF no xxx.xxx.xxx-xx, doravante
denominacla CONTRATADO, mediante as seguintes condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FTINDAMENTO LEGAL:
1.1. Dispensa de Licitação N". 1405.14-02-CAPESB-DL, de acordo corn o inciso II, do art. 75 da
Lei Federal n" 14.133/202L
1.2. Aplica-se a este Termo de Contrato devorante do processo de Dispensa, nos casos onrissos, a

seguinte legislação:
a) Constituição da República Federativa do Brasit de 1988;
b) Lei Federal no 14.133, de202l;
c) Lei Federal n" 4,320, de 1964;
d) Lei Complementar Federal no 101, de 2000;
e) Lei Complementar 12312006 de 14 de dezernbro de 2006;
f) Lei Orgânica do Município.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO
Pensão dos Servidores Municipai

OBJETO: Locação de veículo junto à Caixa de Aposentadoria e
de Beberibe - CAPESB,

CLÁUSULA TERCEIRA . Do VALon uÁxnTto:
3.1. o objeto contratual tern o valor global total em R$ xxxxxxxxxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxx),
em parcelas rnensais de R$ xxxxxxxxxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxx).

CLÁUSULA QUARTA. DoS PRAZoS:

LOTE UNICO _ DESCRI.,

ITEM DESCRIÇÃO T]NI) QTD
VALOR

UNIT
VALOR
TOTAL

I

Locação de veículo junto à Caixa cle Aposentadoria
e Pensão dos Servidores Muricipais de Beberibe -
CAPESB

MES 08

VALOR TOTAL



4.1. O prazo de vigência da contratação é de 08 (oito) meses, contados do(a)
prorrogável, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei no 14.133, de202l.

CLÁUSULA QTIINTA - DA ORIGEM DOS RE,CURSOS:
5.1. As despesas deste contrato correrão por conta do Erário Municipal na Dotação da CAIXA
DE APOSENTADORIA E PENSÃO »OS SERVIDORES MTINICIPAIS DE BEBERIBE -
CAPESB, sob o nn 16.01.09.272.0026.2.110; Elemento de despesa; 3.3.90.39.00.

cLÁusuLA sExrA - DAS oBRTGAÇÕns »as pARTES:
6.1. Obrigam-se Contratante e Contratado a cumprir fielmente o determinado no Edital, no
Contrato e as normas estabelecidas na Lei 4.320 e 14.133/21, obrigando-se ainda:

6.1.1- A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao
pleno curnprirnento das obrigações deconentes do Tenno Contratual, consoante estabelece a
Lei nq L4.l33l2l;
6.1.2- Fiscalizareacompanharaexecuçãodoobjetocontratual,nostermosdoart. llT,dalei
n" 14.133/21;
6. 1.3-Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto
contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas;
6.1.4-Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais /Faturas devidamente
atestadas pelo Setor Competente.

6,2. (A) CONTRATADO(A): A manter durante toda a execução do contrato todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas paÍa a contratação e ainda deverá entregar o
objeto licitado no CAIXA DE APOSENTADORIA E PENSÃO DOS SERVIDORES
MUNICIPAIS DE BEBERIBE - CAPESB e ainda execurar.
6.2.1-Manter durante toda a execução do objeto contmtual, em compatibilidade cotn as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de
Licitações;
6 .2.2 -U tilizar profis sionais devida mente habilitad o s ;
6.2.3-Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não se
prejudiquem o bom andamento e a boa prestação dos serviços;
6'2.4-Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que
a CONTRATADA não deverá, mesrlo após o término do CONTRATO, sem consentimento
prévio por escrito da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informações
especificadas no parágrafo anterior, a não ser para fins de execução do CONTRATO;
6.2.5- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela
Contratante;
6.2.6- Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo tambérn de sua responsabilidade
o pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos
seruiços contratados inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, pIS,
emoÍumentos, seguros de acidentes de trabalho, etc, ficando excluída qualquer solidariedade da
CAIXA DE APOSENTADORTA E PENSÃO DOS SERVIDoRES MUNTCIPAIS DE
BEBERIBE - CAPESB, por eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a
inadimplência da CONTRATADA, com referência às suas obrigações, não se transfere ao
CAIXA DE APOSENTADORIA E PENSÃO DOS SERVIDoRES MUNICIPAIS DE
BEBERIBE - CAPESB;



6.2-7- Disponibilizar, a qualquer ternpo, toda documentação referente ao pagamenb fu
tributos, seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do
CONTRATO;
6.2.8'Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem causados à
união, Estado, Município ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços;
6.2.9- Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação das
Leis do Trabalho e legislação pertinente;
6.2.1O- Responsabilizar-se perante os órgãos e representantes do Poder Público e terceiros por
eventuais danos ao meio ambiente causados por açáo ou omissão sua, de seus empregados,
prepostos ou contratados;
6.2.10- Responsabilizar-se perante os órgãos e representantes do Poder Público e terceiros por
eventuais danos ao meio ambiente causados por ação ou omissão sua, de seus elnpregudor,
prepostos ou contratados;
6.2.I1. A prestação dos serviços:
a) Executar conforme termo de referência.

CLÁUSULA SÉTIMA. Do PAGAMENTo:
7.1. O pagamento será efetuado, confonne teflno de referência, diretamente pela CA[aA DE
APOSENTADORIA E PENSÃO DOS SERVIDoRES MUNICIPAIS oÉ eBepRIBE -
CAPESB, através de crédito na Conta Bancária do fomecedor.
7.2. No ato do pagamento será comprovada a manutenção das condições iniciais de
habilitação quanto à situação de regularidade da contratada.
7,3. O pagamento seguirá a ordem cronológica estabelecida no caput do art. l4I da lei n,,
14.13312t.

CLÁUSULA OITAVA . DA ALTERAÇÃO E REAJUSTE DO CONTRATO:
8.r. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos
ou supressões no quantitativo do objeto contratado, até o lirnite de 2íVo(vinte e cinco por cento)
do valor inicial atualizado do Contrato, conforme o disposto art. 125, da Lei nq 14. l33lZI.

8.2. Qualquer alteração contmtual só poderá ser feita atmvés de aditivo, e se contemplada pelo
artigo 124 da Lei rf 14.r33121, após a devida justificação administrativa.

8.3. Os preços são flrmes e irreajustáveis pelo período de 08 (oito) meses da apresentação da
proposta. Caso o pÍLZo exceda a 08 (oito) meses os preços contratuais poderão ser reajustados,
tomando-se por base a data da apresentação da proposta, pela variação do IGP-M/FGV índice
Geral de Preços do Mercado.

cLÁusuLA NONA - DAS PENALIDADES E DAS sAlÇÕrs:
9.1. A CONTRATADA sujeitar-se-á, em caso de inadimplência de suas obrigações, clefinidas
neste lnstrumento ou ern outros que o complementeüI, as seguintes multas, sem prejuízo das
sanções legais, respeitado o princípio constitucional cía ampla defesa.

9.2.8m caso de atraso injustiÍicado na execução do contrato: multa de lo/o (um por cento)
sobre o valor total do contrato, por cada dia de atraso injustificado não execução clô contrato,
não ficando a adrninistração impedida de rescindir unilateralmente o contrato e aplicar as outras
sanções previstas nos artigos 155 e 157 da Lei nn 14.133121.



9.3. Em caso de inexecução total ou parcial do contrato:
a) Advertência;
b) Multa de30%o (trinta por cento) sobre o valor do contrato;
c) Suspensão temporária de participação em licitações e impedimentos de contratar com a

administração, por prazo não supedor a 2 (dois) anos;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o
contratado ressarcir a administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo
de sanção aplicada com base no inciso anterior.

9.1 - O valor da multa aplicada será deduzida pela CONTRATANTE por ocasião do
pagamento, momento em que a Tesouraria da CAIXA DE APOSENTADORIA E PENSÃO
DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE BEBERIBE CAPESB comunicará à
CONTRATADA.

9.2 - Se não for possível o pagamento por meio de desconto, a CONTRATADA ficará
obrigada a recolher a multa por meio de depósito em Conta Corrente em norne da CAIXA DE
APOSENTADORIA E PENSÃO DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE BEBERIBE _
CAPESB (o número da Conta será informado pela Tesouraria da CAIXA DE
APOSENTADORIA E PENSÃO DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE BEBERIBE _
CAPESB). Se não o frzer, será encaminhado à Procuradoria Jurídica para cobrança e processo
de execução.

9.3 - Aos proponentes que convocados dentro do prazo de validade da sua proposta não
celebrar o contrato, deixar de entregar ou âpresentar documentação falsa, exigida para a
licitação, ensejarem o retardamento da execução do certame, não mantiverem a proposta,
falharem ou fraudareln na execução do contrato, comportarem-se de modo inidôneo, fizerem
declaração falsa ou cometerem frarrde fiscal, poderão ser aplicadas, confomre o caso, as
seguintes sansões, sem prejuízo da reparação dos danos causados ao município pelo infrator:

a) Advertência;
b) Multa;
c) Suspensão temporária do direito de licitar. De contratar com a Administração peto pÍazo

de até 05 (cinco) anos;
d) Declaração de inidoneidade do direito de licitar e contratar com a Administração Pública

enquanto perdurarem os motivos deterrninantes cla punição ou até que seja promovida sua
reabilitação pela própria autoridade que aplicou a penalidade.

9.4 - Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê
defesa previa do interessado e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueada vista
ao processo.

CLÁUSULA DÉCIMA _ DA SUBCoNTRATAÇÃo
10.1- A CONTRATADA fica vedada de subcontratar o objeto deste contrato, sob pena de
rescisão contratual.



cLAúsuLA DECrMÁ RTMETRA - DAs mporESES DE nxrrNçÃo
CONTRATOS
11.1- Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada
nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações:

I - não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas
contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos;
II - desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designadapara
acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;
III - alteração social ou modificaçáo dafinalidade ou da estrutura da empresa que restrinja
sua capacidade de concluir o contrato;
fV - decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento
do contratado'
V - caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do
contrato;
VI - atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração
substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto;
VII - atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão
administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas;
VIII - razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da
entidade contratante;
IX - não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem
como em outras normas específicas, paÍa pessoa com deficiência, para reabilitado da
Previdência Social ou para aprendiz.

1I.2. O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses:
I - Supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete
modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no art. t25 desta Lei;
II - Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo
superior a 3 (três) meses;
III - repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do
pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas
desmobilizações e rnobilizações e outras previstas;
fV - Atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota flrscal, dos pagamentos
ou de parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços
ou fornecimentos;
V - Não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto,
pam execução de obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais
especiÍicadas no pdeto, inclusive devido a atraso ou descumprimento das obrigações
atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a desapropriaçáo,a desocupação de
áreas públicas ou a licenciamento ambiental.

11.3. A extinção do contrato poderá serna forma do AÍ. 138, da tei n" 14.133/21.

CLAÚSI]LA DÉCIMA SEGUNDA. DOS RECT]RSOS N)MIMSTRATIVOS
12.1-Os recursos cabíveis serão processados de acordo com o que estabelece os arts. 165 a L67

t2.2- Os recursos deverão ser interpostos mediante petição devidamente arrazoada
pelo representante legal da recorrente dirigida à Comissão de contratação da
Aposentadoria e Pensão dos servidores Municipais de Beberibe - cApESB.

e subscrita
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12.3-Os recursos serão protocolados na Caixa de Aposentadoria e Pensão dos Servido
Municipais de Beberibe - CAPESB e encamiúados à Comissão de Contratação.

CLAÚSULA DÉCIMA TERCEIRA - Do FoRo
13.1- Fica eleito o foro da Comarca do Município de Cidade - CE, Estado do Ceará,paÍadirimir
toda e qualquer controvérsia oriunda do presenter QUe não possa ser resolvida pela via
administrativa, renunciando-se, desde já, a qualquer ouffo, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem acertados as partes, firmam o presente instrumento contrafual em 03 (três)
vias para que possa produzir os efeitos legais.

Cidade, CE, data.

^

Xxxxxxxxxxsxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
ORDENADOR DE DESPESA

Ordenador de Despesas
CONTRATAI\TE

TESTEMUNHAS:
01.
Nome:
CPF/MF:
02.
Nome:
CPF/IVÍF:

x)ooo( x
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

CPF N" xxx.xxx.xxx-xx
CONTRATADA

[{rt,r J:r;rrllr::l: l t.(1. ír' J:/1 (. ÍjrtllJ lir;t;r,r:lrr {)r;;1,,1
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Qroi ' I li

ORDEM DE SERVIÇOS
FLS

o

PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO No xxxxxxxxxxxxx-Dl

O Ordenador de Despesas DA CAD(A DE APOSENTADORIA E PENSÃO DOS
SERVIDORES MTINICIPAIS DE BEBERIBE - CAPESB, no uso de suas atribuições legais e
considerando LICITAÇÃO e CONTRATO, junto a presente Secretaria.

VEM, AUTORIZAR, pôr intermédio da presente Empresa:

)OüXXXX, com
endereço a Endereço completo, no xxxx, baino xxxx, Cidade de Xxxxxxxx - IJF, sob o CNPJ N.
xx.xxx.xxx/xxxx-xx, representada neste ato pelo (a) a Sr O.
XXXXXXXXXXXXXXXXXX)O(XX, inscrito sob o CPF no xxx.xxx.xxx-xx a dar início aos
serviços: Locação de veículo junto à Caixa de Aposentadoria e Pensão dos Servidores Municipais
de Beberibe - CAPESB, de acordo com a proposta vencedora do PROCESSO DE DISPENSA DE
LICITAÇÃO N" xxxxxxxxxxxxx-Dl.

Objeto da Licitação:
Locação de veículojunto à caixa de Aposentadoria e Pensão dos servidores
Municipais de Beberibe - CAPESB

Valor slobal:
Prazo de Execucão: Contbnne contrato e Termo de referência
Papamento: Conforme contrato e Termo de referência,

NotiÍique-se o interessado.

CIDADE, CE, data,

Atenciosamente

Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
ORDENADOR DE DESPESA

Ordenador de Despesas

Ciente em,

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
EMPRESA VENCEDORÂ
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
CPF N'xxx.xxx.xxx-xx



EXTRATO DO CONTRATO no xxxxxxxxxxxxxxxxxx

EXTRATO DO CONTRATO, CONTRATANTE: município de Cidade, inscrito no CNPJ
sob o Nn xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, com endereço à
Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx-CE, através da CAIXA DE
APOSENTADORIA E PENSÃO DOS SERVIDORES MT]NICIPAIS DE BEBERIBE _
CAPESB, OBJETO: Locação de veículo junto à Caixa de Aposentadoria e Pensão dos
servidores Municipais de Beberibe cAPEsB, CONTRATADO:
ffi)O(XXXXX XXX, com
endereço a Endereço completo, Írn xxxx, bairro xxxx? Cidade de Xxprxxxx - IIF, sob o CNPJ
N" xrxxxxxx.íxxxx-xx, representada neste ato pelo (a) a Sr (,).
XX , inscrito sob o CPF n" xxx-xxx_xxx-xx- VALOR:
xxxxxxxlsxxxxxxxxxxxx. FUI.IDAMEIYT$ I.EGAL'de acordo com o inciso II, do art. 75 da
Lei Federal n" 14-133{2021 e processo dc dispensa de licitação IY" xxxsxxxxrxxx-I}L.
PRAZOS: xlorxxxxxr§orxx. ORTGEM DoS RECIIRSOS: próprios: ro
16.0L.09.272.0026.2.110; Elemento de despesa; 3.3.90.39.00. DATA: Cidade-CE,
xxxxxxxxxxxxxx. Signatários: CONTRÁ.TAIÍTE:

CONTRATADA:Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx x.
xx)o«xrcoGxxxxxxxxxx)oL

Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Ordenador de Despesas

Publicado por aÍiração, üa rrrx*rrr-r*x-rr\ no átrio dete porler. nos termos r:ecomendados pelo
Superior Tribunal dc Jurtiça - STú na decisão proferida no recurl.o Especial n, 105.232(gOOOSe*l-Sl -
CE- l'Turma.
Pncp.


